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ÍNTEGRA 

"A prioridade n° 1 do Brasil é a educação" 
- O ESTADO DE S. PAULO  

`Esta é a íntegra do discurso do 
'Presidente Fernando Henrique Car-
'doSo na cerimônia de encerramento 
elo seminário Avaliação do Projeto 
Nordeste, em João Pessoa: 

"Em primeiro lugar, eu queria 
reafirmar a minha alegria de poder 
estar, mais uma vez, aqui na Paraí-

. ba e no Nordeste. Eu não estou que-
rendo fazer competição de amor ao 
Nordeste. Certamente, os nordesti-
nos têm razões muito mais diretas 
para manifestar o seu entusiasmo 
pelo Nordeste do que o presidente 
da República, mas eu, todas as vezes 
em que tenho podido, tenho vindo 
ao Nordeste para discutir questões 
concretas do Nordeste. 

E quero manifestar o entusiasmo 
por nós estarmos, nesta manhã, as-
sistindo a finalização de um semi-
nário que diz respeito à educação. 
Isso é alguma coisa de muito signifi-
cativo. Eu acredito que, das muitas 
obras que um governo possa fazer 
----- e algumas são urgentes, o gover-
nador Maranhão mencionou algu-
mas delas, e já me referi a elas, no 
momento oportuno —, nenhuma 
obra é mais importante do que a 
educacional. 

Eu disse, no ano passado, que 
nós vamos considerar o ano de 1996 
como o Ano da Educação. Mas o fa-
to de ter dito que 1996 era o Ano da 
Educação não significa que a preo-
cupação com o problema educacio-
nal se possa esgotar num ano. Pelo 
contrário, ele apenas sinalizou o de-
safio imenso que nós temos que en-
frentar, que é o desafio imenso que 
nós temos que enfrentar, que é o de-
safio cia educação. 

E, embora eu tenha dito — e reti-
ro queeu quero, neste ano, cha-
mar a atenção para a questão da 
saúde, considerando 1997 o Ano da 
Saúde, a prioridade número 1 do 
Brasil é a educação, até porque, se 
não houver um avanço educacional, 
tampouco haverá um avanço na 
saúde. E quem reconhece isto é o 
próprio ministro da Saúde, que cla-
ma por maior convergência entre os 
programas do Ministério da Educa-
ção e do Ministério da Saúde. 

Eu quero, mais uma vez felicitar 
com o ministro Paulo Renato. E, ao 
felicitá-lo, eu quero felicitar os se-
cretários de Estado, das prefeituras 
e, sobretudo, o professorado brasi-
leiro. Por quê? Porque sempre se fa-
lou muito na necessidade de enfren-
tar o desafio da educação, mas nun-
ca se enfrentou esse desafio com o 
entusiasmo, a coragem — porque é 
Preciso ter coragem para contrariar 
interesses que existem nesta área 
— e a competência com que o mi-
nistro Paulo Renato e todos os de-
mais, que aqui estão dedicados à 
questão educacional, e estão enfren-
tando desta maneira 

E não digo isso para gabar por 
gabar. É porque eu, como todos sa-
bem, passei a vida como professor. 
Nunca fiz outra coisa na minha vida 
— a não ser governar o Brasil -- do 
que ser professor. Professor de uni-
versidade, desde os 20 anos de ida-
de. E enquanto estudava, fui profes-
sor do curso secundário, desde os 
18 anos, ou 19. Portanto, tenho uma 
experiência muito direta do que se-
ja a sala e sei o que significa tentar 
formar alguém que não teve uma 
formação básica adequada. E, desde 
aquela época, se ouvia dizer que a 
questão do Brasil era o ensino fun-
damental, era o ensino primário. 
Mas as verbas não iam para o ensi-
no primário. As verbas se concen-
travam no ensino superior. As ver-
bas se desperdiçavam, muitas vezes, 
dm obras de construção de prédio 
que não teriam utilidade depois. 

E agora, não. Agora, efetivamen-
te, a prioridade é o ensino básico. 
Ao dizer prioridade do ensino bási-
co — e nem seria cabível que um 
professor de universidade, como o 
Paulo Renato ou como eu, pudesse 
pensar de outra maneira — não es-
tamos querendo dizer que o ensino 
da universidade não seja importan-
te. Estamos querendo dizer outra 
coisa. É que, se não houver a gene-
ralização da formação a partir da 
escola primária, a seleção é muito 
apertada e nós desperdiçamos ta-
lentos e os que chegam à universi-
dade serão muito menos competen-
tes e muito menos numerosos do 
que poderiam ser, se nós tivéssemos 
feito, há mais tempo, o que estamos 
começando a fazer agora, que é re-
volucionar a escola primária. 

E isso não significa só construir 
escolas. O ministro mostrou, aqui, 
que nós temos condições de aten-
der, basicamente, aos alunos pela 
faixa de idade. Significa algo muito 
mais difícil do que construir escolas. 
Significa retreinar os professores, 
mexer nos currículos, dar um outro 
conteúdo à educação, motivar a 
criança, dar condição à família da 
criança, dar alimentação à criança, 
o que se faz no Brasil, é melhorar a 
condição de vida do professor, dan-
do salários mais adequados. 

E isso é muito dificil, num país 
da vastidão do Brasil e da escassez 
de recursos do Brasil. E o mecanis-
mo proposto na mudança constitu-
cional, que vai dizer com que haja 
uma redistribuição de renda, de tal 
maneira que o governo federal pos-
sa aportar mais recursos para a 
educação e que os recursos sejam 
dados em proporção, efetivamente, 
ao número de estudantes que cada 
unidade da Federação e cada nível, 
estadual ou municipal, realmente 
oferece ao ensino, isto é uma revo-
lução branca. 

Quantas vezes eu ouvi, no Sul, de 
onde sou — quantas vezes — que 
era uma vergonha propor-se um 
gasto de 300 reais por aluno e um 
salário médio de 300 reais para o 
professor! É porque não sabem dos 
dados que foram aqui mostrados, 
que o salário aqui, no Nordeste, va-
ria de 30 reais a 280 reais. Se sou-
bessem isso, não iam fazer gritaria 
inútil, ridícula, motivada pelo des-
conhecimento da realidade e dizer 
que 300 reais é uma vergonha. Ver- , gonha é o que se paga hoje. E quan- 
to mais pudermos pagar, mais pa-
garemos, mas quando pudermos 
pagar. O Brasil, hoje, pode enfren-
tar a proposta que o ministro Pau-
lo Renato e o Congresso Nacional, 
tormaram uma proposta vitoriosa. 
E esta proposta tem de ser imple-
mentada e vai ser implementada. 

Eu me junto ao apelo do minis-
tro para que os governadores do 
Nordeste se apressem, como já se 
apressaram o governador de Sergi-
pe e o governador do Ceará, que se 
apressem antecipando a vigência 
desse programa, porque esse pro-
grama não só renderá mais recur-
sos na região porque o governo fe-
deral então poderá apontar recur-
sos, como mais importante do que 
isso, ele começará mais cedo a pre-
parar o professorado para enfren-
tar as dificuldades do dia-a-dia na 
escola e o retreinamento dos pro-
fessores e, portanto, a melhoria do 
ensino. Isto é fundamental. 

E essas questões não se resolvem 
com demagogia. Se há uma caracte-
rística nesse governo, e que hoje não 
é do governo federal não. Hoje, é um 
estilo de governar que está mudan-
do no Brasil. E o governador Mara-
nhão é um exemplo disso. Esse esti-
lo de governador que está mudando 
-é ~estilo que não está_baseado na 
demagogia, que não esconde as difi-
culdades, que não diz sim a tudo, 
porque não pode ser dito sim. Mas 
que quando diz sim, se empenha 
para que as questões se realizem. E 
quando for inevitável diz-se-á um 
não, para preparar um sim amanhã. 

Estas transformações são funda-
mentais para que nós possamos 
avançar na questão educacional. 
Esse seminário, hoje, que discute a 
questão da repetência e que discute 
a maneira de fazer um fluxo mais 
rápido na aprovação dos alunos, é 
fundamental também, pelas razões 
que já foram aqui enumeradas e 
que eu não preciso repetir. Pode pa-
recer ao grande público que isso 
não tenha iportância. Mas tem uma 
importância imensa, porque são mi-
lhões — são milhões como os dados 
aqui mostraram — de crianças que 
ficam marginalizadas dentro da es-
cola, porque não tiveram a condição 
de acompanhar a sua (...) idade e 
com a ilusão de que ao repetir 
aprendem, ficam paralisadas, talvez 
atrapalhando as que estão no mo-
mento adequado da idade e que não 
vão adiante porque ficam, finalmen-
te, cheias de complexo por não po-
derem acompanharem e acabam 
não aprendendo nada. 

Então nós temos que enfrentar 
essa questão sem nenhum temor e 
fazer com que haja, realmente, um 
fluxo mais rápido e que nós possa-
mos deixar de avaliar o aluno sim-
plesmente pela nota, aprova ou re-
prova, e fazer uma avaliação de ou-
tro tipo, que é o que está sendo feito 
aqui. Uma avaliação não é do aluno, 
é da nossa capacidade, nós profes-
sores, de nós governo, de ensinar-
mos adequadamente, motivarmos 
adequadamente e fazermos com 
que as coisas possam se processar 
com mais naturalidade, e isso é um 
novo traço que está começando a 
existir no Brasil. 

É que os programas não tem que 
ser apenas desenhados como bons 
programas, tem-se que ver depois 
qual foi o resultado deles. O que dói 
a quem governa o Brasil, é ver que, 
muitas vezes, se pedem os recursos, 
os recursos são dados e não são 
bem utilizados. 

Eu tenho dito há • alguns meses 
algo um pouco arriscado, mas que 
eu vou repetir aqui: nós começamos 
a viver no Brasil uma situação na 
qual nós passamos de uma escassez 
absoluta de recursos para uma ou-
tra situação, que começa a haver al-
gum recurso, mas talvez não haja 
ainda a capaciade de bem gastá-los. 
Tão importante quando demandar 
o recurso é saber se ele vai ser bem  

aplicado. E só se pode saber se ele 
vai ser bem aplicado se houver a 
avaliação do resultado do programa 
no qual ele foi investido. 

Não tem sentido despejar recur-
sos sem fim e não saber-se depois 
que resultado teve, 800 milhões de 
reais é muito dinheiro. É preciso sa-
ber o resultado dele. Não apenas es-
ses recursos estavam paralisados —
já me refiro a esse fato daqui há 
pouco — na questão do programa 
de educação no Nordeste, como não 
se sabia sequer se o que foi gasto foi 
bem gasto. Daqui por diante nós te-
mos que ter na nossa mentalidade 
cotidiana que o recurso público saiu 
do povo, é o dinheiro do pobre tam-
bém. E é um dinheiro, portanto, que 
tem que ser sagrado para o gestor 
da economia pública. Ele tem que 
estar se perguntando o tempo todo 
se aplicou bem e se o resultado mes-
mo que a intenção fosse boa, é um 
resultado positivo ou é um resulta-
do negativo. Nós temos que avaliar 
cada vez mais. 

E mais uma vez louvo o Ministé-
rio da Educação que introduziu o 
provão. Professor que tem medo de 
prova, aluno que tem medo de pro-
va não são dignos de estar na esco-
la. Tem que haver avaliação. Eu dis-
se isso aos reitores reunidos e me 
constrangi de ver que alguns deles 
se opuseram a avaliação. Professor 
universitário que não quer ser ava 
liado, que não abre o seu cérebro, 
que não demonstra o que sabe, que 
não está disposto a discutir com ou-
tro, a saber se, realmente, ele tem 
competência ou não, não é profes-
sor universitário, é burocrata que 
está ganhando um salário no fim do 
mês e não é digno, talvez, desse sa-
lário porque não se expõe a avalia-
ção, e o dinheiro que vai pagá-lo é 
público, não é privado. 

Nós temos que mudar a mentali-
dade e temos que avaliar. E avaliar 
do jeito correto, como está sendo 
feito. Não estamos fazendo com que 
o estudante que passe...que não 
passe pela avaliação seja punido, 
mas a escola sim. E não punida bu-
rocraticamente pela própria avalia-
ção da sociedade, emulada para que 
melhore, e aí sim o que se deve co-
brar do governo é que ajuda a esco-
la a ter melhores condições para 
que ele possa melhorar. Mas eesa é 
a nova mentalidade que se está im-
plantando no Brasil. 

Isso que nós estamos assistindo 
aqui, a experiência do Maranhão, 
que é recolhida, que a secretaria de 
outros Estados, prepara o material 
didático, que se convidem os ou-
tros secretários do Brasil todo para 
que eles utilizem essa experiência, 
que eles generalizem essa expe-
riência É assim que se progride. 
Não se resolve uma obra educacio-
nal num período de um ano, três 
anos, quatro, cinco, seis, são dez, 
20, 30, não importa. Tem que come-
çar e tem que fazer. 

Todos os estudos sobre desen-
volvimento econômico e social, ho-
je, mostram que o fator-chave, a 
partir de um certo momento, para 
uma nação, realmente, crescer de 
uma maneira sustentada e poder, 
efetivamente, integrar no mundo 
contemporâneo, o fator-chave foi a 
educação, seguido da saúde. Não 
há outro. 

Nós hoje dispomos, repito, de al-
guns recursos. Nós hoje dispomos 
de uma certa capacidade de inves-
timento. O nosso futuro está sendo 
jogado, não é nisso, o nosso futuro 
está sendo jogado na nossa capaci-
dade ou não, de educarmos o nosso 
povo, de melhorarmos a tecnologia, 
de termos um conhecimento espe-
cífico mais elevado, de sermos ca-
pazes de transformar tudo isso em 
alguma coisa que dê acesso às po-
pulações mais carentes, porque a 
única maneira mais eficaz de dis-
tribuição de renda no mundo mo-
derno é através da qualificação. O 
resto é ilusão. É a qualificação que 
vai permitir que aqueles que hoje 
não têm acesso aos bens de consu-
mo, a um salário mais digno, às ve-
zes até mesmo ao emprego, pois 
possam ter uma perspectiva e uma 
esperança de um acesso, e transfor-
mar essa perspectiva e essa espe-
rança em realização concreta. 

É, portanto, fundamental o que 
os senhores estão fazendo. Funda-
mental para o desenvolvimento eco-
nômico do Brasil, fundamental para 
a cidadania, fundamental para o 
bem estar social, fundamental para 
a felicidade dos povos que (...) tra-
ta. Ninguém poderá ter uma vida 
digna se não tiver um horizonte cul-
tural mais aberto, que possa permi-
tir opções, escolhas, fluição dos 
bens culturais, da natureza e do 
próprio convívio nas relações hu-
manas. Essa é a grande transforma-
ção que está ocorrendo no Brasil e 
nessa transformação os senhores 
professores tem uma posição cen-
tral nessa transformação. 

Vi que o programa de apoio à 
educação no Nordeste teve, até 94,  

um desempenho medíocre. Come-
çou a ser retomado. 

Esta semana eu jantei com o pre-
sidente do Banco Mundial, no Palá-
cio da Alvorada. O ministro Paulo 
Renato estava lá. O Brasil era consi-
derado, pelo Banco Mundial, um 
dos piores países em termos do de-
sempenho dos programas. O banco 
dava o empréstimo, o Brasil não uti-
lizava o empréstimo, pagava uma 
taxa por não utilizar o empréstimo 
e quando o banco ia avaliar os pro-
gramas, os programas eram consi-
derados poucos eficazes. Pois bem, 
eu ouvi do presidente do Banco Mn-
dial que hoje o Brasil se coloca en-
tre os dois ou três países com me-
lhor desempenho. Isso em três anos. 
Se em três anos se pode mudar nes-
ses aspectos, porque não mudar 
com mais velocidade, porque não 
avançar mais no conjunto dos pro-
gramas que estão sendo desafiados. 
Nós podemos, nós temos condições 
de fazê-lo. A condição é simples, se-
riedade na gestão, motivação, aber-
tura democrática, uma discussão 
dos problemas e determinação e co-
brança. Cobrança de eficiência co-
brança dos desempenhos e o povo 
saberá cobrar depois de nós para 
saber se o nosso desempenho como 
dirigentes foi competente ou não foi 
competente. Eu tenho certeza, não 
obstante as dificuldades, que os 
avanços estão sendo concretos nes-
te terreno educacional. 

Queria, portanto, felicitá-los a 
todos que aqui estão. Não tive o 
prazer de poder aprender mais di-
retamente os mecanismos pelos 
quais chegaram as decisões que es-
tão chegando no que diz respeito a 
esse programa específico da acele-
ração no processo de promoção de 
uma série e outra de tal maneira 
que se mantenha as (...) de idade, 
mas pelo menos tive a possibilida-
de de ver que existe já um certo 
consenso nesta matéria. 

Não queria me furtar, também, 
já que estamos aqui na Paraíba, 
aqui em João Pessoa e, portanto, 
no Nordeste, de fazer algumas refe-
rências a alguns problemas que fo-
ram mencionados pelo governador 
Maranhão e que são problemas que 
também têm que ser enfrentados..  
O governador mencionou duas ou 
três obras importantes, no que diz 
respeito à questão de transportes e 
turismo. 

o governador sabe de meu empe-
nho pessoal dentro das limitações 
orçamentárias de fazer com que es-
sas questões avancem, como foi no 
caso da 230. Ele já mencionou que 
tinha que dar 10%, ele deu 52% co-
mo adiantamento, portanto, regis-
trei bem que isso significa que nós 
temos que compensar e é verdade, 
mas de qualquer maneira, eu acho 
que nós não temos, também, na 
questão fisica, atitude que possa ser 
diferente daquela que temos na 
questão educacional. Tem de haver 
convergência entre os poderes fede-
ral, estadual e municipal. Fora disso 
não há solução nem para a saúde, 
nem para a educação, nem para 
construir uma estrada. Temos que 
ter esforços conjuntos. 

Eu estou disposto, portanto, a 
continuar discutindo com o gover-
nador Maranhão e ver o que será 
possível fazer. Não posso me anteci-
par porque não conheço os estudos 
do Ministério dos Transportes, so-
bretudo na BR-101 e na religação de 
Cabedelo para cá e daqui a Campi-
na Grande. A BR-101 está em fase 
de privatização, me diz o governa-
dor. Vamos, em conjunto, discutir, 
como discutiremos com o prefeito 
Cícero Lucena, tudo que for neces-
sário nessa área. 

Mas há um outro problema mais 
desafiador que o governador men-
cionou. Há vez por outra e, infeliz-
mente com certa freqüência, longas 
estiagens no Nordeste. Vamos tor-
cer para que não haja. Se houver 
vamos enfrentá-la de modo dife-
rente. Chega de fazermos apenas 
frente de trabalho, o governo já dis-
põe hoje, como os senadores da Pa-
raíba que vieram comigo no avião 
apresentam, o governo já dispõe 
hoje de programas. Nós não somos 
um governo tateando a esmo, nós 
temos projetos, nós temos linha em 
vários setores. Se por acaso houver 
qualquer estiagem, porque não 
acelerar esses programas e dar tra-
balho efeito e não pura e simples-
mente fazer com que se esteja dan-
do um trabalho para simplesmente 
permitir a sobrevivência. Vamos 
acelerar esses trabalho. 

E, sobretudo há uma questão 
que foi mencionada pelo governa-
dor Maranhão e é mencionada por 
todos os nordestinos, a questão hí-
drica. Os senhores sabem que meu 
governo se empenhou em terminar 
obras que não estavam concluídas. 
O Senado fez um levantamento 
dessas obras. Eu espero que os se-
nadores possam, no final do meu 
mandato, verificar os esforços que 
nós fizemos para concluir essas  

obras. E algumas nós iniciamos. 
Como o canal de Souza. Sabe o go-
vernador também o meu empenho 
pessoal nisso. E meu empenho se 
deve a que eu prometi na Paraíba, 
em homenagem a um governador 
que havia falecido, Antônio Mariz, 
que foi meu colega. E nós iríamos 
atender a um sonho que era de An-
tônio Mariz, que é o de desfazer o 
Canal Curiema, na baixada de Sou-
za. E nós estamos fazendo e vamos 
terminar neste governo. Estamos 
fazendo e vamos terminar neste go-
verno. 

Daqui a pouco nós vamos para o 
Rio Grande do Norte. O governador 
(...) correto sabe do esforço que es-
tamos fazendo em conjunto. Fize-
mos lá a barragem de Pataxós e 
agora nós vamos a Angicos. Vamos 
ver uma outra obra hídrica. Da 
mesma maneira como em Pernam-
buco, como fomos lá a Serra Talha-
da, como fomos, também, verificar 
a Adutora do Oeste, que está em 
marcha. Da mesma maneira como 
no Ceará, que estamos fazendo o 
Castanhão, que é um açude três ve-
zes mais do que Orós. 

Estamos retomando, portanto, 
obras que estavam paralisadas há 
dezenas de anos, por falta de... Ba-
sicamente a inflação impedia qual-
quer projeto de maior prazo, de 
mais longo prazo. Retomamos tudo 
isso. Certamente nós vamos ter que 
enfrentar a questão de água para 
beber e o Rio São Francisco tem 
água para beber. Vamos ter de en-
frentar essa questão. O ministro 
Catão sabe, porque tem minha au-
torização, e está em contato com o 
Inpi e nós estamos verificando pa-
ra que nós tenhamos, realmente, 
certeza. Porque uma obra dessa 
magnitude não se pode fazer, o mi-
nistro Cícero Lucena sabe porque 
foi ministro de Assuntos Regionais 
sabe desse emepenho meu, e sabe o 
ministro Krause, que tem sido o ar-
tífice da retomada dessas obras hí-
dricas aqui no Nordeste, que não se 
pode tomar uma decisão dessa 
magnitude sem que, realmente, nós 
tenhamos certeza de que o assunto 
pode ser resolvido positivamente. 

Nós estamos já numa fase técni-
ca. É possível que dentro de 120 
dias tenhamos a decisão a respeito 
disso. E acredito que, se for possí-
vel, e eu penso pessoalmente que 
com estudos sérios definirá, essa 
possibilidade, será possível abaste-
cer com maior tranqüilidade esse 
conjunto de obras que estãofeitas 
no Nordeste. 

Portanto, o Nordeste não está, 
no governo da República, com algu-
ma coisa à margem. Eu disse algu-
mas vezes que o Nordeste não era 
problema, era solução. Disse, tam-
bém, que o grande desafio do Brasil 
é o desafio da distribuição de renda 
e das camadas mais pobres. Os da-
dos todos mostram que sem uma 
recuperação muito forte do Nor-
deste o Brasil não terá enfrentado 
esse desafio. E nós estamos, por-
tanto, não é prometendo; mas 
criando as bases para que esse de-
safio possa ser enfrentado. Isso não 
quer dizer que o governo da Repú-
blica reduza a questão do Nordeste 
à questão da água, porque não po-
de ser reduzida à questão da água. 
É preciso fazer o que se está fazen-
do aqui na Paraíba. Aqui, em Cam-
pina Grande, temos indústrias têx-
teis competitivas, temos indústrias 
de calçados competitivas. 

Vez por outra eu vejo os governa-
dores do Nordeste indo ao Centro-
Sul e ao Sudeste para ver se con-
vence algum industrial a trazer em-
presas para cá. Vejo, de vez em 
quando um outro governador lá do 
Sul, um pouco ansioso por isso, pa-
ra que não ocorra. Eu, pelo contrá-
rio, tenho dado o meu entusiasmo 
para que ocorra isso, para que as 
indústrias se descentralizem e ve-
nham para o Nordeste, como assi-
nei uma medida provisória permi-
tindo que houvesse a indústria au-
tomobilística no Nordeste. Disse 
que faria isso e fiz. Só Deus sabe a 
ginástica que (...) , no plano mun-
dial, para poder garantir esses sub-
sídios. Só Deus sabe o esforço pes-
soal que eu tenho que fazer porque 
nós, muitas vezes, contrariamos 
não só interesses mas até mesmo 
acordos. Não obstante não se avan-
ça se não houver, realmente, um 
certo impulso. E esse impulso o go-
verno federal tem dado na medida, 
naturalmente, da prudência que é 
necesária nessa matéria. 

Temos apoiado a reorganização 
dos portos. Porto de Pecém no Cea-
rá, que possibilita um siderúrgica 
A privatização de Porto de Itaqui-
ra, no Maranhão, que também pos-
sibilita uma siderúrgica. E o Porto 
de Suape, em Pernambuco, parea 
não falar do Porto de Sergipe, que, 
hoje, já está feito lá, com grande 
êxito, e do Porto de Cabedeiro, que 
foi estadualizado. 

Portanto, nós não temos, sim-
plesmente, uma visão à antiga so- 

bre o Nordeste. Uma visão nova, de 
que o Nordeste tem que se integrar 
ao processo competitivo de forma-
ção de riqueza, de distribuição de 
riqueza Quando formos, daqui a 
pouco, ao Rio Grande do Norte —
está aí o dr. Renó, da Petrobrás —
nós vamos selar um acordo que foi 
pedido pelos riograndenses do nor-
te e que o senador Fernando Bezer-
ra, que é presidente da Confedera-
ção Nacional de Indústrias, sabe 
disso, como sabe o senador Geral-
do Mello e como sabe o governador 
Nacional de Indústrias, sabe disso, 
como sabe o senador Geraldo Mello 
e como sabe o governador que nós 
fizemos, e o senador José Agripino. 
E nós, então, vamos fazer um acor-
do chamado Polo de Salgás, porque 
isso vai permitir algo que é muito 
importante, que é a produção da 
barrilha no Rio Grande do Norte, °e 
isso requer que haja, realmente, 
uma... A Federação na Petrobrás 
está sendo feita para que o gás pos-
sa gerar energia E o governador do 
Sergipe não precisa ficar aflito, 
porque o Sergipe é muito bem do-
tado e vai ter um apoio de igual en-
vergadura que o Rio Grande do 
Norte. 

De qualquer maneira, o que estou 
querendo mostrar aos senhores é 
que, hoje, nós temos um projeto na-
cional. Não se trata de um projeto 
de desenvolvimento de um pedaci-
nho do Brasil. Nós temos um proje-
to nacional, um projeto em marcha. 
Mas queria concluir, dizendo que 
esse projeto, por mais que ele tenha 
expressão fisica, de estradas, de fá-
bricas, de obras hídricas, ele não te-
rá sentido, se não houver, realmen-
te, um forte empenho na educação. 

Termino como comecei, dizendo 
que o fundamental, para qualquer 
país, mas, mormente, um país da 
desigualdade do Brasil, é, realmen-
te, esse esforço na educação. As 
obras que estão sendo feitas, e ou-
tras muitas que espero que virão, o 
investimento privado que está vin-
do para o Brasil, nada disso terá 
uma continuidade, nada disso po-
derá ser realmente competitivo, se 
não for o povo brasileiro, se esse 
povo não tiver capacidade de 
aprender, de se informar, de pro-
gredir, de ser treinado e de, real-
mente, se integrar a esse mundo 
novo que está surgindo. 

Quantas vezes eu,  ouvi críticas a 
mim, porque eu disse- que, nesse 
processo de globalização — não o 
escolhi, é uma realidade -- nesses 
processo de globalização, aqueles 
que não tiverem a capacidade de 
determinar de que maneira vão en-
trar nele, entrarão nele pela porta 
dos fundos e serão -  globalizados 
sem que tenliamurna definição das 
suas estratégias de participação 
nesse processo. 

E, para isso, para que nós possa-
mos ter essa estratégia, nós temos 
que ter uma população educada e 
competente. E o mundo do futuro é 
um mundo no qual a educação não 
é apenas alfabetização. Vai ser a ca-
pacidade de líder com os computa-
dores. E essa capacidade de lidar 
com os computadores o ministro 
da Educação está começando a en-
frentar. E essa capacidade tem que 
ser disseminada na escola, até na 
escola primária, porque o analfabe-
to, no futuro, vai ser aquele que é 
incapaz de entrar na Internet e de 
mexer no computador. E nós te-
mos que formar, já, os nossos letra-
dos de amanhã. 

Se nós fizermos isso — e por isso 
fui criticado, repito aqui — vamos 
ver que, efetivamente, nós vivemos 
num mundo que está renascendo, 
com certas dimensões cio antigo re-
nascimento, em que foi a primeira 
vez que, por causa de uma certa 
forma de uma certa globalização, 
descobriu-se culturas que não se 
conhecia na Europa e houve um 
desafio do espírito humano, uma 
base tecnológica imensa, uma ver-
dadeira revolução no modo de pro-
duzir e deu o renascimento. O pior 
cego é o que não quer ver. É o que 
fica chorando por um passado que 
já foi e não se prepara para, no pre-
sente, ser um futuro que está aí. 

Se nós nos prepararmos, se nós 
fizermos, realmente, uma revolu-
ção branca na educação, nós vamos 
entrar nesse novo mundo com as 
forças, como o espírito dos renas-
centistas, que não tinham medo de 
nada, porque sabiam que o homem 
é a medida de todas as coisas e tu-
do depende, pura e simplesmente, 
portanto, da melhor preparação do 
homem e da mulher,  ;obviamente. 

Se nós tivermos essa noção, se 
nós tivermos essa convicção, se nós 
tivermos força, se nós formos, real-
mente, capazes de entender qual é 
o desafio, um país como o Brasil 
poderá entrar nesse processo do 
novo milênio com o espírito renas-
centista, acreditando na razão e sa-
bendo que o homem e a mulher são 
a medida de todas as coisas. 

Muito obrigado aos senhores." 


